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1. ENQUADRAMENTO 

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) visa promover a integração das 

preocupações ambientais e de sustentabilidade em planos, programas e políticas, e 

na discussão dos cenários e impactes territoriais que lhe estão subjacentes. A AAE 

tem sobretudo o papel facilitador deste processo, através da identificação de 

ameaças e de situações de oportunidade ambiental e de sustentabilidade. 

 

A emissão da Declaração Ambiental constitui uma das etapas finais da Avaliação 

Ambiental Estratégica (AAE) de planos, programas e políticas, tal como regulado no 

Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, que assim consagra no ordenamento 

jurídico nacional os requisitos legais europeus estabelecidos pela Directivas n.º 

2001/42/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Junho de 2001, e 

2003/35/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Maio de 2003.  

A adaptação do regime de avaliação ambiental aos Instrumentos de Gestão 

Territorial surge ainda no quadro legislativo nacional com a publicação do Decreto-

Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, por sua vez alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, que estabelece o Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT). 

 

Assim, com base neste contexto legal, a alteração do Plano Director Municipal 

(PDM) de Porto de Mós encontra-se sujeita a Avaliação Ambiental (AA) e o 

responsável pela mesma é a Câmara Municipal de Porto de Mós. Esta 

responsabilidade estende-se à decisão de elaborar a AAE, determinação do âmbito 

e alcance da AAE, preparação do Relatório Ambiental (RA) e respectivas consultas 

públicas e institucionais, e apresentação da presente Declaração Ambiental (DA) e 

posterior envio à Agência Portuguesa de Ambiente (APA). 
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No dia 5 de Junho de 2009, a Câmara Municipal de Porto de Mós deliberou 

desencadear o processo de alteração do Plano Director Municipal (PDM) em vigor, 

adaptando este ao quadro de evolução do sector das energias renováveis. Este 

processo passa pela alteração do n.º 3 do artigo 26.º do Regulamento do PDM 

de Porto de Mós, no sentido de permitir a construção de infra-estruturas de 

produção e transporte de energia eléctrica a partir de fontes de energias 

renováveis na classe de espaço designada por “Espaços Florestais de 

Protecção”. 

 

Tal como definido pelo instrumento regulador (Decreto-Lei n.º 232/2007) no seu 

artigo 5.º, a AAE desta alteração iniciou-se com a fase de Definição de Âmbito e 

Identificação de Factores Críticos. Esta fase foi crucial para o bom desempenho da 

AAE e teve como objectivos definir o quadro estratégico de referência para a AAE, 

determinar as questões de avaliação e factores ambientais significativos e 

identificar o público-alvo para consulta, bem como a metodologia a adoptar para a 

componente de participação do público. 

No final desta fase, foi solicitado parecer às entidades APA (Agência Portuguesa do 

Ambiente), CCDR-Centro (Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional 

do Centro), ICNB (Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade) e 

ARH-Centro (Administração da Região Hidrográfica do Centro). Os pareceres 

solicitados foram todos emitidos. 

Numa segunda fase, procedeu-se à elaboração da versão preliminar do Relatório 

Ambiental para Consulta Pública e respectivo Resumo Não Técnico (RNT), onde foi 

analisada a situação existente, os efeitos significativos sobre o ambiente resultantes 

da concretização da alteração do PDM de Porto de Mós em análise e, 

consequentemente, foram propostas medidas de planeamento e gestão e de 

controlo, com o intuito de preparar e antecipar alguns dos efeitos potencialmente 

adversos desta alteração.  

Esta versão preliminar do RA foi enviada à CCDR-Centro, que mediante solicitação 

da Câmara Municipal de Porto de Mós convocou reunião de conferência de serviços. 
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As entidades convocadas para a reunião foram as seguintes: ICNB, ARH-Centro, 

Administração da Região Hidrográfica do Tejo, IP (ARH-Tejo), Administração 

Regional de Saúde do Centro (ARS-Centro), Autoridade Nacional e Protecção Civil 

(ANPC), Direcção Regional de Economia do Centro (DRE-Centro), Autoridade 

Florestal Nacional (AFN) e Direcção Geral de Energia e Geologia (DGEG).  

A conferência de serviços ocorreu no passado dia 27 de Julho de 2010 nas 

instalações da CCDR-Centro, tendo por objecto a emissão de parecer sobre a 

proposta de alteração do PDM de Porto de Mós. A CCDR-Centro e demais Entidades 

presentes decidiram emitir Parecer Favorável à alteração proposta, com as 

alterações constantes dos pareceres emitidos pelas mesmas. 

De seguida, procedeu-se à elaboração da versão do RA para discussão pública e 

respectivo RNT incorporando, de um modo geral, os contributos efectuados pelas 

Entidades na versão preliminar do mesmo. 

A discussão pública da proposta de alteração do Regulamento do PDM de Porto de 

Mós, e do respectivo RA e RNT, decorreu de 29 de Setembro a 11 de Novembro de 

2010, não tendo surgido qualquer participação nesse âmbito. Desta forma, a versão 

proposta de alteração do Regulamento para consulta pública constitui a versão final 

da proposta de alteração do Regulamento a ser submetida à CCDR-Centro para 

emissão de parecer final (de acordo com os artigos 77.º e 78.º do RJIGT). O 

mesmo acontece com o RA e RNT (as versões para consulta pública constituem as 

versões finais destes relatórios) e é sobre os mesmos que incide a presente 

Declaração Ambiental. 

 

A Declaração Ambiental (DA) integra assim o procedimento de Avaliação 

Ambiental Estratégica (AAE) da referida Alteração do Plano Director Municipal de 

Porto de Mós, e foi elaborada em cumprimento do disposto no artigo 10.º do 

Decreto-lei n.º 232/2007. 

 

A DA destina-se a informar o público, e as autoridades consultadas, sobre a forma 

como as questões ambientais são reflectidas na alteração do PDM de Porto de Mós, 
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apresentando as medidas de controlo previstas que deverão ser seguidas pela 

entidade responsável.  

 

Após a aprovação da proposta de alteração do PDM de Porto de Mós, a Declaração 

Ambiental deverá ser remetida à Agência Portuguesa do Ambiente (APA), 

acompanhada do respectivo Plano (no caso deste ainda não ter sido objecto de 

publicação em Diário da República). Posteriormente, esta informação será veiculada 

ao público pela Câmara Municipal de Porto de Mós (entidade responsável pela 

alteração do plano), através da respectiva página da Internet 

(http://www.municipio-portodemos.com/), podendo ser igualmente disponibilizada 

na página da Internet da APA.  

 

Refira-se que a alteração ao PDM de Porto de Mós foi orientada e acompanhada 

pela CCDR-Centro. 

 

A análise do presente documento não dispensa a consulta do respectivo Relatório 

Ambiental, já sujeito a pronúncia e apreciação por parte da CCDR-Centro em 

particular, e ainda das restantes entidades com responsabilidades ambientais 

específicas (ERAE) que integraram a Conferência de Serviços. Foi também 

submetido à participação e apreciação do público em geral na fase de consulta 

pública, como referido. 

 

A Declaração Ambiental encontra-se estruturada de acordo com as subalíneas i) a 

v) da alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-lei n.º 232/2007, de 15 de 

Junho, designadamente: 

i) a forma como as considerações ambientais e o relatório ambiental foram 

integrados na alteração do Plano; 

ii) as observações apresentadas durante a consulta realizada nos termos do 

artigo 7.º e os resultados da respectiva ponderação, devendo ser justificado 

o não acolhimento dessas observações; 



  

AAE DA ALTERAÇÃO DO PDM DE PORTO DE MÓS 

- DECLARAÇÃO AMBIENTAL 

 

 

5 

iii) o resultado das consultas realizadas nos termos do artigo 8.º;  

iv) as razões que fundaram a aprovação da alteração do Plano à luz de outras 

alternativas razoáveis abordadas durante a sua elaboração; 

v) as medidas de controlo previstas em conformidade com o disposto no artigo 

11.º. 
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2. INTEGRAÇÃO DAS CONSIDERAÇÕES AMBIENTAIS E DO RELATÓRIO 

AMBIENTAL NA ALTERAÇÃO DO ART.º 26.º DO PDM DE PORTO DE MÓS 

A alteração do PDM de Porto de Mós diz respeito à alteração do n.º 3 do artigo 26.º 

do Regulamento do PDM de Porto de Mós, no sentido de permitir a construção de 

infra-estruturas de produção e transporte de energia eléctrica a partir de fontes de 

energias renováveis na classe de espaço designada por “Espaços Florestais de 

Protecção”. 

 

A alteração do PDM de Porto de Mós foi sujeita a um processo de Avaliação 

Ambiental que consistiu, em conformidade com o RJIGT e com a alínea a) do artigo 

2.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, na identificação, descrição e avaliação dos 

eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes da aplicação do Plano, 

tendo a AA sido realizada durante o procedimento de preparação e elaboração 

daquela alteração e antes da sua aprovação. 

 

O processo de AA concretizou-se através da elaboração do Relatório Ambiental (RA) 

e na realização de consultas às entidades com responsabilidades ambientais 

específicas (ERAE). Desta consulta, resultaram um conjunto de pareceres os quais 

foram ponderados e reflectidos no RA. 

 

A identificação dos Factores Críticos para a Decisão (FCD) foi feita através da 

integração das questões estratégicas relevantes para a proposta de alteração do 

PDM de Porto de Mós com os factores ambientais, com a relação com outros planos 

e programas e das especificidades da alteração em análise. Os FCD reflectem os 

temas que estruturam a avaliação e que correspondem aos factores fundamentais a 

serem considerados no processo de decisão, na concepção das opções estratégicas 

da alteração do PDM de Porto de Mós (tipo de energia renovável a admitir) e das 

acções que as implementam. 
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Tendo por base a análise de tendências, a identificação dos efeitos significativos e a 

identificação de oportunidades e riscos, para cada FCD, e tendo em conta os 

cenários desenvolvidos, compilaram-se as principais oportunidades e riscos 

associados a cada tipo de energia renovável.  

 

Com o intuito de assegurar uma correcta gestão territorial, bem como acautelar os 

eventuais riscos e potenciar as oportunidades decorrentes da proposta de alteração 

do PDM de Porto de Mós, a nova redacção do n.º 3 do artigo 26.º do Regulamento 

do PDM passou a ser a seguinte: 

 

“Art. 26.º 

3 – Estes espaços são de construção absolutamente proibida, com excepção 

de instalações de vigilância e combate a incêndios florestais e de infra-

estruturas de produção e transporte de electricidade produzida a partir de 

fontes de energias renováveis, desde que seja assegurada uma gestão 

territorial ambientalmente sustentada, tendo em consideração a avaliação 

ambiental estratégica efectuada.” 

 

Importa, ainda, referir que todos os processos de AIA e EIncA que venham a 

ocorrer deverão incorporar as medidas e directrizes decorrentes da AAE, de modo a 

agilizar estes mesmos processos. 
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3. OBSERVAÇÕES DAS CONSULTAS REALIZADAS NOS TERMOS DO ARTIGO 

7.º E RESULTADOS DA RESPECTIVA PONDERAÇÃO 

3.1. Consulta das ERAE 

No Quadro 1 apresenta-se o sumário das sugestões, comentários e/ou assuntos 

abordados nos pareceres apresentados pelas entidades à versão preliminar do 

Relatório Ambiental (veja-se o anexo do presente documento). 
 

Quadro 1: Sumário das sugestões, comentários e/ou assuntos abordados nos pareceres 

apresentados pelas entidades à versão preliminar do Relatório Ambiental. 

Entidade Sugestões, comentários e/ou assuntos abordados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CCDR- 

Centro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Considera que “o Relatório Ambiental (RA) identifica, descreve e avalia, os 

eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes da proposta de 

alteração do PDM. 

A metodologia adoptada segue o disposto nos referenciais metodológicos 

para a Avaliação Ambiental Estratégica. 

Embora se revele o facto de terem sido consideradas a generalidade das 

sugestões apresentadas na primeira fase do processo (definição de âmbito 

e identificação de FCD), considera-se que o mesmo deverá ainda ponderar 

os seguintes aspectos: 

• Não está bem explicitado o indicador relativo à avaliação da 

conformidade com a legislação da REN e, consequentemente a 

respectiva unidade de medida. O mesmo se passa para o indicador 

relativo à avaliação com a conformidade entre a alteração do PDM e o 

futuro POPNSAC e a respectiva unidade de medida, situação que nos 

parece dever ser melhor explicitada; 

• Quanto à monitorização do ruído emitido pela infra-estrutura, deverá 

ser indicada a unidade de medida; 

• Parece-nos também importante que nas Medidas de Controlo do FCD 

– “Acessibilidades” – a monitorização do ruído emitido pela(s) infra-

estrutura(s) de produção eléctrica a instalar inclua mais um indicador, 

referente às reclamações apresentadas pelas populações expostas; 
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Entidade Sugestões, comentários e/ou assuntos abordados 

 

CCDR- 

Centro 

(cont.) 

• Sobre as “Oportunidades e riscos” para este mesmo FCD – 

“Acessibilidades”, afigura-se excessivo e desajustado considerar que 

esta alteração do Plano Director Municipal de Porto de Mós, que tem 

por objectivo “…permitir a construção de infra-estruturas de produção 

e de transporte de energia eléctrica a partir de fontes de energias 

renováveis” na classe de espaço designada por “Espaços Florestais de 

Protecção”, seja o “light motif” para a elaboração do zonamento 

acústico do Município de Porto de Mós.” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ICNB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Entende que “de um modo geral, o relatório apresenta-se bem 

sistematizado, dando relevo, nos seus objectivos gerais, á integração das 

questões ambientais e ao assumir as Áreas Classificadas como referências 

qualificadoras para o território. No entanto, no que se refere aos seus 

objectivos gerais e específicos descritos na página 11, verifica-se que estes 

se centralizam nas questões de adequar o PDM à implementação de infra-

estruturas de produção de energias renováveis no concelho. Atendendo ao 

facto de na sua maior parte do território, o concelho de porto de Mós ser 

abrangido por Áreas Classificadas e que as alterações a introduzir 

conflituam de forma significativa com valores naturais protegidos, 

paisagem e com questões de natureza de ordenamento do Território, pela 

existência de esses mesmos valores, somos a entender que num 

documento de natureza estratégica, como é o presente, as questões de 

compatibilização das infra-estruturas de produção de energia com os 

valores naturais deveria ser um dos objectivos específicos relevante em 

matéria de avaliação estratégica. De tal forma que consideramos que os 

objectivos descritos na página 4 e 5 do documento deveriam prevalecer 

como objectivos específicos da avaliação estratégica. 

(…) Na página 18, na definição e Factores Críticos para a Decisão (FCD) o 

relatório descreve um conjunto de questões estratégicas para o concelho, 

que o ICNB não questiona mas, que considera que devem ser enquadradas 

num ponto referente às QE e não no ponto referente aos FCD, tendo por 

base que a identificação dos mesmos resulta de uma análise integrada do 
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Entidade Sugestões, comentários e/ou assuntos abordados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ICNB  

(cont.) 

QRE 8subcapítulo 3), das QE, dos FA e das especificidades da alteração em 

análise. (…) 

A definição dos Factores Críticos para a Decisão inclui, entre os 5 

propostos, os factores Biodiversidade, outros Recursos Naturais e Paisagem 

e o Ordenamento do Território e desenvolvimento Local e Regional, os 

quais assumem no contexto das competências deste instituto, particular 

relevância. Consideramos que a análise destes factores críticos pode ser 

melhorada de modo a conter a representação dos diferentes pontos de 

vista que a estruturam e a avaliação das oportunidades e riscos das 

diferentes opções estratégicas. Deveriam ser igualmente a base para a 

definição das medidas destinadas a prevenir, reduzir ou eliminar os 

eventuais riscos associados à opção estratégica seleccionada. No referente 

à bateria de indicadores que os acompanham, nem todos são apropriados, 

dificultando a sua exequibilidade ao nível do plano e, dado que não se 

encontram parametrizados, não cumprem a sua função estratégica, 

designadamente, ao nível do seguimento do PDM no período de vigência. 

Consideramos que o número de indicadores possa ser mais reduzido e 

reformulado, devendo uns ser focados numa monitorização genérica que 

avalie tendências dos factores físicos biológicos e antrópicos e outros mais 

específicos que avaliem os valores naturais mais relevantes, consoante o 

seu estatuto de conservação e de ameaça. Os parâmetros definidos devem 

ser sustentados preferencialmente em rácios que reportem em termos 

comparativos à situação de referência. 

(…) Assim, e no seguimento das preocupações supra expressas, somos de 

parecer que o Relatório Ambiental possa ser aprovado na condição ser 

melhorado integrando os conflitos identificados, designadamente, ao nível 

dos indicadores que devem ser adequados e parametrizados de modo a que 

seja concretizável o seguimento estratégico do PDM no período da sua 

vigência, e da construção de cenários credíveis que permitam avaliar as 

melhores opções estratégicas para o território no concelho de Porto de Mós 

tendo em conta as alterações pretendidas. 
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Entidade Sugestões, comentários e/ou assuntos abordados 

ARH-

Centro 

Considera que “para além do indicador “área impermeabilizada” deverá ser 

acrescentado outro, para a fase de acompanhamento, em que seja medida 

a área compactada não recuperada. 

Dado que nem todas as áreas do concelho que a Câmara Municipal 

pretende incluir são elegíveis, devido a algumas das suas características, 

cada Parque deverá ser analisado, tendo em atenção os princípios indicados 

nos instrumentos condicionadores da gestão territorial, entre os quais se 

cita o Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água e o Plano Estratégico 

de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais.” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ARH-Tejo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Considera que a Avaliação Ambiental efectuada “permitiu desenvolver um 

conjunto de recomendações, que integram medidas de planeamento e 

gestão e medidas de controlo. Estas medidas deverão ser tidas em conta e 

integradas no processo de tomada de decisão e na consequente 

implementação da alteração do PDM proposta. 

No âmbito das atribuições desta ARH que se prendem com a protecção e a 

valorização dos componentes ambientais das águas, considera-se que as 

medidas propostas são as necessárias para garantir que serão minimizados 

os efeitos adversos significativos nos recursos hídricos resultantes da 

aplicação do plano. Os efeitos sobre os recursos hídricos verificam-se 

sobretudo na fase de instalação das infra-estruturas de produção e 

transporte de energia proveniente de fontes renováveis. Os acessos que 

são necessários criar para a sua instalação são uma das grandes 

preocupações e que está devidamente abordada no âmbito da avaliação 

ambiental que foi realizada. 

As medidas que foram definidas no âmbito desta avaliação ambiental 

deverão ser aplicadas na fase de execução sendo importante controlar os 

efeitos significativos no ambiente decorrentes da respectiva aplicação e 

execução, verificando a adopção das medidas previstas na declaração 

ambiental, a fim de identificar atempadamente e corrigir os efeitos 

imprevistos. 

Para garantir a aplicação das medidas de planeamento e gestão que foram 



  

AAE DA ALTERAÇÃO DO PDM DE PORTO DE MÓS 

- DECLARAÇÃO AMBIENTAL 

 

 

12 

Entidade Sugestões, comentários e/ou assuntos abordados 

ARH-Tejo 

(cont.) 

definidas no Relatório Ambiental estas deverão ser reflectidas ao nível do 

regulamento, de modo a integrar no plano as considerações ambientais que 

foram apuradas no processo de avaliação ambiental.” 

ARS-

Centro 
Informou que nada há opor à alteração, pelo que emitiu parecer favorável. 

ANPC 

A ANPC nada tem a obstar na alteração do PDM de Porto de Mós. Porém, 

para além dos “elementos de referência que o QRE acolhe, sugere-se que o 

PDMPM seja articulado com os planos de protecção civil existentes na área 

geográfica do concelho, como por ex., com o Plano Municipal de 

Emergência e o Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios. 

(…) Atendendo aos indicadores de caracterização da área sujeita a 

alteração no PDMPC e apresentados no Relatório Ambiental, chamamos a 

especial atenção para os impactos dos mesmos não devendo as infra-

estruturas ser construídas em zonas geologicamente instáveis e sujeitas a 

movimentos de vertente, localizar-se em zonas de erosão de solos, bem 

como não deverão contribuir para a impermeabilização dos solos. 

Salientamos ainda a necessidade dos projectos a implementar nestas 

áreas, serem sujeitos a uma análise dos impactes durante as fases de 

projecto, construção e exploração, bem como, a consulta directa ao Serviço 

Municipal de Protecção Civil de Porto de Mós. 

AFN 

O representante desta entidade emitiu parecer favorável sujeito às 

seguintes recomendações: “qualquer nova edificação a promover nos 

terrenos baldios do concelho de Porto de Mós, submetidos ou não ao 

regime florestal, terá de dar cumprimento à actual Lei dos Baldios – Lei n.º 

68/93, de 4 de Setembro, bem como terão de ser salvaguardadas as regras 

definidas no Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios do 

concelho de Porto de Mós. 

No caso das linhas de cumeada, as faixas de protecção deverão ser 

convenientemente compatibilizadas, havendo infra-estruturas de produção 

e de transporte de energia eléctrica e faixas de gestão de combustível, 

sendo alargadas, dado que o combate aos fogos será dificultado ou mesmo 
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Entidade Sugestões, comentários e/ou assuntos abordados 

vedado pela existência dessas construções. 

DRE-

Centro 

Nada há a opor à proposta de alteração do Art.º 26.º do Regulamento do 

PDM em vigor, pelo que se emite parecer favorável. 

DGEG 
Considera-se nada haver a opor a esta intenção, emitindo-se assim parecer 

favorável. 

 

Os contributos efectuados pelas ERAE foram, de um modo geral, tidos em 

consideração na elaboração da versão para discussão pública do RA. 

3.2. Consulta Pública 

Durante todo o período de discussão pública não deu entrada, na Câmara Municipal 

de Porto de Mós, qualquer reclamação, observação, sugestão ou pedido de 

esclarecimento, relativos à alteração do artigo 26.º do Regulamento do PDM deste 

município. 
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4. RESULTADO DAS CONSULTAS REALIZADAS NOS TERMOS DO ARTIGO 8.º 

As consultas efectuadas nos termos do artigo 8.º dizem respeito a consultas a 

Estados membros da União Europeia que possam ser afectados significativamente 

pelo plano em questão. Considera-se não ser este o caso no âmbito da alteração ao 

artigo 26.º do PDM de Porto de Mós, pelo que as referidas consultas não foram 

realizadas.  
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5. RAZÕES QUE FUNDARAM A APROVAÇÃO DA ALTERAÇÃO DO PLANO À 

LUZ DE OUTRAS ALTERNATIVAS RAZOÁVEIS ABORDADAS DURANTE A 

SUA ELABORAÇÃO 

No actual contexto energético e ambiental, a importância da produção de 

electricidade a partir de fontes de energia renováveis (FER) é manifesta, seja pela 

sua característica de energia endógena, seja pelo seu carácter renovável, seja 

ainda pela inexistência de emissões de CO2 e de SO2 associadas ao seu 

funcionamento. 

Na Resolução do Conselho de Ministros n.º 169/2005, publicada no Diário da 

República, I série - B, de 24 de Outubro, que aprova a Estratégia Nacional para a 

Energia, pode ler-se que um dos objectivos da política energética nacional é 

“garantir a adequação ambiental de todo o processo energético, reduzindo os 

impactes ambientais às escalas local, regional e global, nomeadamente no que 

respeita à intensidade carbónica do PIB. Do ponto de vista das políticas públicas, 

para além de um recurso indispensável ao desenvolvimento sócio - económico, a 

energia deve ser, também, um forte factor de correcção da pressão ambiental com 

impacte positivo na qualidade de vida, em particular a das gerações futuras”.  

É de referir ainda os compromissos assumidos por Portugal no âmbito do Protocolo 

de Quioto, bem como as medidas previstas no Plano Nacional das Alterações 

Climáticas (PNAC), os quais visam uma redução das emissões de gases com efeito 

de estufa. 

Assim: 

• considerando o compromisso assumido pelo nosso País, plasmado na 

Directiva n.º 2001/77/CE, de 27 de Setembro, de cumprir as metas aí 

estabelecidas quanto ao aumento da capacidade de produção energética a 

partir de fontes renováveis, que se traduzem na obrigação de, em 2010, ser 

atingido o valor de 39% de energia produzida a partir de fontes renováveis; 

• considerando que um aumento substancial da capacidade de produção 

energética a partir destas fontes no abastecimento energético incrementa de 
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forma particularmente intensa a autonomia energética do país, permitindo, 

de forma mais sustentada, diminuir os impactes sociais, económicos e 

financeiros decorrentes das oscilações de preços e das disponibilidades dos 

mercados internacionais de recursos energéticos, em particular das 

oscilações do preço do petróleo; 

• considerando que a produção de energia eléctrica a partir de fontes de 

energia renováveis tem, indiscutivelmente, impacte no desenvolvimento de 

regiões menos favorecidas, nomeadamente potenciando o desenvolvimento 

de indústrias locais e criando novos postos de emprego; 

• considerando o potencial de recursos endógenos da Região Centro no que 

respeita à produção de energias renováveis nos domínios hídrico, mini-

hídrico, eólico, solar, energia dos oceanos, geotermia, biomassa, biogás e 

biocombustíveis; 

 

tornou-se necessário, deste modo, promover a alteração do Regulamento do Plano 

Director Municipal de Porto de Mós, com carácter de urgência e de forma 

pragmática, tendo em conta a evolução das perspectivas de desenvolvimento 

económico, social e ambiental que lhe estão subjacentes, e a necessidade de 

possibilitar a instalação de infra-estruturas de produção e transporte de energia 

eléctrica a partir de fontes de energia renováveis, nomeadamente em Espaço 

Florestal de Protecção. 

 

A diversificação das fontes e o aproveitamento dos recursos endógenos tende a ser 

o caminho desejável no rumo à utilização racional da energia e à sustentabilidade. 

Face às características do concelho, é de salientar o potencial eólico e solar como 

recursos energéticos passíveis de aproveitamento.  

Sendo assim, a AAE contemplou a análise ambiental dos seguintes cenários: 

• A – produção e transporte de energia eléctrica a partir de parques eólicos; 

• B – produção e transporte de energia eléctrica a partir de centrais 

fotovoltaicas; 
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• C – produção e transporte de energia eléctrica a partir de parques eólicos e 

de centrais fotovoltaicas; 

• D – sem alteração do PDMPM. 

 

Por outro lado, tendo por base os objectivos gerais e específicos da alteração do 

PDM de Porto de Mós e os objectivos da Estratégia Nacional para a Energia, foi 

identificado um conjunto de Questões Estratégicas (QE) estruturantes às quais a 

alteração do PDM teve que dar reposta: 

Q.1. aproveitar os recursos endógenos, para a produção e utilização de energia 

eléctrica a partir de fontes de energia renováveis (parque eólicos e 

centrais fotovoltaicas), de modo a criar condições para o aumento da 

sustentabilidade económico-social do município; 

Q.2. aproveitar os recursos endógenos como factor de correcção da pressão 

ambiental, reduzindo os impactes ambientais, nomeadamente no que 

respeita à intensidade carbónica do PIB, e melhorar a eficiência energética 

do município; 

Q.3. aumentar a competitividade económica e investimento empresarial no 

concelho, criando condições de infra-estruturas do território que permitam 

o desenvolvimento harmonioso de diversas actividades económicas; 

Q.4. potenciar os recursos endógenos da Região Centro, no que respeita à 

produção de energias renováveis. 

 

Neste contexto, e face às alterações na evolução das condições económicas, 

sociais, culturais e ambientais, à existência concreta de oportunidades de 

investimento, os cenários A, B e C surgem como os mais favoráveis em virtude das 

questões estratégicas consideradas. Por outro lado, as ERAE consultadas 

manifestaram-se favoravelmente a esta proposta de alteração do PDM de Porto de 

Mós. Estes factos justificam a sua aprovação. 
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6. MEDIDAS DE CONTROLO PREVISTAS EM CONFORMIDADE COM O 

DISPOSTO NO ARTIGO 11.º 

Para que a proposta de alteração do PDM de Porto de Mós apresente uma 

contribuição efectiva e positiva para o desenvolvimento sustentável local e regional, 

foi desenvolvido um conjunto de medidas de controlo. Estas, fazendo parte da 

monitorização, visam avaliar e controlar os efeitos imprevistos significativos 

decorrentes da execução da alteração do PDM de Porto de Mós, permitindo aplicar 

medidas de correcção adequadas. No Quadro 2 são apresentadas as respectivas 

medidas. 
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Quadro 2: Medidas de controlo por FCD. 

 Medidas de controlo Indicadores Unidade de medida 
Evolução 

esperada 

Governança 

• Avaliar a participação e envolvimento de todos 

os agentes do concelho nos processos de 

Governança do município, assim como o 

desenvolvimento de novas formas de 

comunicação e interacção entre os mesmos 

• N.º e tipologia de agentes envolvidos N.º  

• N.º de Organizações Não 

Governamentais no concelho  
N.º  

• N.º de formas de interacção N.º  

• Avaliar a existência de meios e veículos de 

disponibilização e de acesso à informação pelos 

munícipes e outros agentes 

• N.º de locais com informação 

disponível 
N.º  

• Avaliar a utilização de novas tecnologias de 

informação e comunicação, de modo a assegurar 

uma maior simplificação dos processos e maior 

rigor na delimitação dos espaços 

• Grau de utilização de novas 

tecnologias da comunicação e 

informação 

%  

• Avaliar o grau de interacção e cooperação entre 

os agentes na implementação da alteração do 

PDM e na implementação das directrizes e 

medidas provenientes da respectiva AAE, assim 

como a partilha de responsabilidades entre os 

mesmos 

• Grau de interacção dos agentes 

envolvidos 
%  

 

 

Biodiversidade, 

outros Recursos 

Naturais e 

Paisagem 

 

 

 

• Avaliar o grau de impermeabilização do solo, de 

forma a avaliar a manutenção da drenagem 

natural e recarga dos aquíferos, bem como 

determinar a destruição e capacidade de 

recuperação da vegetação (em sede de EIA ou 

EIncA, quando aplicável) 

• Grau de impermeabilização 

% 

(Área impermeabilizada/área de matos 

e matas de protecção) 

 

• Avaliar o grau de destruição do coberto vegetal 

(em sede de EIA ou EIncA, quando aplicável) 

• Grau de corte de coberto vegetal 

(sem impermeabilização) 

% 

(Área de corte/área de matos e matas 

de protecção) 
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 Medidas de controlo Indicadores Unidade de medida 
Evolução 

esperada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Biodiversidade, 

outros Recursos 

Naturais e 

Paisagem 

(cont.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• Controlar a área de solos compactada não 

recuperada 

• Percentagem de área de solos 

compactada não recuperada 

% 

(área de solos compactada não 

recuperada/área de solos compactada) 

 

• Avaliar a destruição de habitats Rede Natura 

2000, com particular relevância para os habitats 

prioritários (em sede de EIA ou EIncA, quando 

aplicável) 

• Grau de afectação de habitats Rede 

Natura 2000 intervencionada 

% 

(Área afectada/área de habitats 

RN2000 nos matos e matas de 

protecção) 

 

• Estimar a área dos núcleos de orquídea 

destruídos (em sede de EIA ou EIncA, quando 

aplicável) 

• Grau de intervenção em núcleos de 

orquídea  

% 

(Área intervencionada/área ocupada 

por orquídeas nos matos e matas de 

protecção) 

 

• Monitorizar o uso dos algares presentes nos 

“matos de protecção” e “matas de protecção” do 

concelho por gralha-de-bico-vermelho (P. 

pyrrhocorax) e respectiva população (em sede 

de EIA ou EIncA, quando aplicável) 

• Variação do número de indivíduos da 

espécie P. pyrrhocorax nos algares 

do concelho 

% 

(Pop. Após intervenção/Pop. Situação 

de referência)) 

 

• Monitorizar o uso de abrigos de importância 

nacional por morcegos (em sede de EIA ou 

EIncA, quando aplicável) 

• Variação da população de cada 

espécie diferente de morcegos nos 

diferentes abrigos nas respectivas 

épocas de hibernação/criação 

% 

(Pop. Após intervenção/Pop. Situação 

de referência) 

 

• Monitorizar a salvaguarda do património 

geológico nas áreas onde se pretenda instalar 

infra-estruturas de produção e transporte de 

energia 

• Grau de protecção de campo de 

lapiás, depressões e estruturas de 

relevo associadas identificados e 

delimitados 

% 

(N.º de elementos não afectados/n.º 

de elementos identificados) 
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 Medidas de controlo Indicadores Unidade de medida 
Evolução 

esperada 

 

 

 

 

Biodiversidade, 

outros Recursos 

Naturais e 

Paisagem 

(cont.) 

• Grau de protecção do património 

geológico 

% 

(N.º de elementos não afectados/n.º 

de elementos identificados) 

 

• Monitorizar a manutenção dos elementos 

patrimoniais da paisagem do concelho 

• Grau de protecção da manutenção 

dos elementos patrimoniais da 

paisagem 

% 

(N.º de elementos não afectados/n.º 

de elementos identificados) 

 

• Monitorizar a promoção do turismo de natureza e 

aventura 

• N.º de acções de promoção do 

turismo de natureza e aventura 
N.º  

• Avaliar o desenvolvimento de programas de 

promoção da qualidade do património natural e 

actividades culturais que constituem um marco 

do concelho 

• N.º de programas de promoção da 

qualidade do património natural e 

actividades culturais desenvolvidos 

N.º  

Energia e 

Alterações 

Climáticas 

• Monitorizar o desenvolvimento de estratégias de 

redução das emissões de GEE e de combate às 

alterações climáticas pelo aproveitamento de 

recursos endógenos renováveis para a produção 

de energia 

• N.º de estratégias desenvolvidas 

com o objectivo de redução das 

emissões de GEE, pelo 

aproveitamento dos recursos 

endógenos renováveis para a 

produção de energia 

N.º  

• Avaliar a implementação de infra-estruturas de 

produção e transporte de energia eléctrica a 

partir de fontes de energia renováveis 

• N.º de infra-estruturas de produção 

e transporte de energia eléctrica a 

partir de fontes de energia 

renováveis 

N.º  

• Monitorizar a produção de energia eléctrica 

produzida através de fontes de energia 

renováveis 

• Quantidade de energia eléctrica 

produzida através de fontes de 

energia renováveis 

MW  



 

 
 
 

 

AAE DA ALTERAÇÃO DO PDM DE PORTO DE MÓS 

- DECLARAÇÃO AMBIENTAL 

 

 

 

22 

 Medidas de controlo Indicadores Unidade de medida 
Evolução 

esperada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ordenamento do 

Território e 

Desenvolvimento 

Local e Regional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• Avaliar a conformidade da alteração do PDM com 

as medidas do PSRN2000 

• Grau de afectação, pelas estruturas 

de energia renovável, dos elementos 

identificados no PSRN2000 para o 

Sitio Serras de Aire e candeeiros (em 

sede de EIA ou EIncA, quando 

aplicável): 

o  Habitats 5230*, 5330, 6110*, 

6220*, 8130, 8210, 9330, 

9340; 

o áreas de presença de Narcissus 

calcicola e Arabis sadina; 

o Área dos buffers dos abrigos de 

importância nacional de Myotis 

myotis, Myotis blythii, 

Miniopterus schreibersi 

% 

(Área afectada/área total dos 

elementos nos matos e matas de 

protecção) 

 

• Avaliar a alteração da REN •  Grau de alteração da REN 

% 

(área de REN desafectada/área de REN 

actual) 

 

• Avaliar a intervenção, por infra-estruturas de 

energias renováveis, nos matos e matas de 

protecção inseridos no PNSAC 

•  Grau de áreas afectadas por infra-

estruturas de energias renováveis 

nos matos e matas de protecção 

inseridos no PNSAC 

% 

(área intervencionada/área total de 

matos e matas de protecção inseridas 

no PNSAC) 

 

 

 

• Avaliar o potencial desenvolvimento das 

dinâmicas industriais e demográficas 

 

• Variação do n.º de Empresas no 

concelho e por freguesia 

N.º 

(N.º de Empresas no concelho e por 

freguesia – N.º de Empresas no 

concelho e por freguesia da situação 

de referência) 
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 Medidas de controlo Indicadores Unidade de medida 
Evolução 

esperada 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ordenamento do 

Território e 

Desenvolvimento 

Local e Regional 

(cont.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• Avaliar o potencial desenvolvimento das 

dinâmicas industriais e demográficas (cont.) 

 

 

 

• Variação do n.º de trabalhadores por 

CAE 

N.º 

(N.º de trabalhadores por CAE – N.º 

trabalhadores por CAE da situação de 

referência) 

 

• Variação da população residente por 

freguesia 

N.º  

(N.º de habitantes por freguesia – N.º 

de habitantes por freguesia da situação 

de referência) 

 

• Variação da densidade populacional 

por freguesia 

hab./km2 

(Densidade populacional por freguesia 

– Densidade populacional por freguesia 

da situação de referência) 

 

• Variação da população por sector de 

Actividade Económica e por 

freguesia 

% 

(população por sector de Actividade 

Económica e por freguesia/ população 

por sector de Actividade Económica e 

por freguesia da situação de 

referência) 

 

• Variação do Índice de Poder de 

Compra concelhio 

N.º 

(índice de Poder de Compra concelhio 

– Índice de Poder de Compra concelhio 

da situação de referência) 

 

• Variação do Índice de 

Desenvolvimento Social 

N.º 

(índice de Poder de Desenvolvimento 

Social – Índice de Desenvolvimento 

Social) 
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 Medidas de controlo Indicadores Unidade de medida 
Evolução 

esperada 

 

Ordenamento do 

Território e 

Desenvolvimento 

Local e Regional 

(cont.) 

 

• Controlar a qualificação da mão-de-obra • Variação do nível de escolaridade 

% 

(Nível de escolaridade/nível de 

escolaridade da situação de referência) 

 

• Monitorizar estratégias de resolução de 

potenciais conflitos com o turismo 

• Percentagem do n.º de conflitos 

resolvidos com o turismo 

% 

(N.º de conflitos resolvidos com o 

turismo/N.º total de conflitos com o 

turismo) 

 

 

Acessibilidades 

 

 

• Monitorizar a construção de novos acessos  • N.º de novos acessos N.º   

• Monitorizar ruído emitido pela (s) infra-estrutura 

(s) de produção eléctrica a instalar 

• Verificação da conformidade com os 

limites estabelecidos na legislação 

em vigor e caso não cumpra 

determinação do desvio existente 

Sim/Não 

dB(A) 

(Valor de ruído medido – valor de ruído 

permitido) 

 

• N.º de reclamações apresentadas 

pelas Populações expostas 

N.º  

• Avaliar o desenvolvimento de planos de gestão 

de tráfego orientados para a mobilidade 

sustentável do concelho 

• N.º de planos de gestão de tráfego 

desenvolvidos 
%  

 

 Muito negativa 

 Negativa 

 Sem alterações significativas 

 Positiva 

 Muito Positiva 
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Porto de Mós, 23 de Novembro de 2010 

 

 

 

O Presidente da Câmara 

 

 

 

 

João Salgueiro 
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